
Defesa da concorrÃªncia estÃ¡ mais madura no Brasil
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sistema de defesa da concorrÃªncia no paÃs nasceu como muitas outras leis: no calor do momento e
com objetivo distorcido. Aborrecido com o aumento dos preÃ§os dos medicamentos, o entÃ£o
presidente Itamar Franco achou que a lei antitruste seria um instrumento de controle de preÃ§os. NÃ£o
passou por sua cabeÃ§a que ao garantir uma concorrÃªncia saudÃ¡vel a lei iria propiciar tambÃ©m o
alinhamento natural dos preÃ§os. 

Hoje, o governo sabe que seu papel Ã© proteger o mercado e deixar que, por conseqÃ¼Ãªncia, ele
atinja o equilÃbrio. Ao Estado cabe coibir prÃ¡ticas abusivas, e nÃ£o interferir diretamente em
preÃ§os, como ocorria nos tempos de inflaÃ§Ã£o elevada. Quem conta a histÃ³ria Ã© o ex-secretÃ¡rio
de Direito EconÃ´mico JosÃ© Del Chiaro Ferreira da Rosa, de 50 anos.

â??O Brasil estÃ¡ mais maduro com relaÃ§Ã£o ao direito da concorrÃªnciaâ?•, defende. Depois de
deixar o cargo em 1990, Del Chiaro fundou o escritÃ³rio Advocacia JosÃ© Del Chiaro que, em 2005,
foi eleito pela Global Competition Review um dos cem principais escritÃ³rios do mundo na Ã¡rea
antitruste. Como advogado, esteve Ã  frente de importantes processos de fusÃ£o e defesa da
concorrÃªncia.

Em entrevista Ã  Consultor JurÃdico, o ex-secretÃ¡rio defendeu a necessidade de maior investimento
na estrutura do Cade â?? Conselho Administrativo de Defesa EconÃ´mica. â??Pela importÃ¢ncia que o
Ã³rgÃ£o ganhou, teria de ter melhor estrutura para combater os cartÃ©is e o abuso de poder
econÃ´mico com mais eficÃ¡cia e celeridadeâ?•.
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Para Del Chiaro, o dinheiro arrecadado com multas deveria ser revertido para o Ã³rgÃ£o, e nÃ£o para o
fundo de interesse difuso. â??Isso cria dificuldades para o Cade fazer acordo que poderia encerrar um
litÃgio. Como nÃ£o Ã© o destinatÃ¡rio final da multa, sua legitimidade para o acordo pode ser
questionada.â?•

Leia a entrevista

ConJur â?? Qual Ã© o papel do governo na defesa da concorrÃªncia?

JosÃ© Del Chiaro â?? O governo Ã© o Ã³rgÃ£o fiscalizador que tem de impedir o abuso de uma
empresa no regular funcionamento do mercado. Para isso, pode reprovar determinada prÃ¡tica, impedir
o fechamento de uma operaÃ§Ã£o e aplicar multas por prÃ¡ticas abusivas.

ConJur â?? Essa interferÃªncia na economia era muito mais marcante na Ã©poca da ditadura, 
nÃ£o?

JosÃ© Del Chiaro â?? O Brasil evoluiu muito. O regime militar queria controlar a sociedade toda,
inclusive os preÃ§os dos produtos. Durante a ditadura, os empresÃ¡rios tinham de ver se o governo
autorizava os preÃ§os das mercadorias que comercializavam. O Estado tambÃ©m dizia quais empresas
deviam se fundir, obrigava um banco a comprar o outro. Em 1990, jÃ¡ sob a vigÃªncia da nova
ConstituiÃ§Ã£o, o governo comeÃ§ou a implementar uma polÃtica para abrir o mercado, sem controle
de preÃ§os, tentando jÃ¡ disseminar uma cultura antitruste. Em 1994, a preocupaÃ§Ã£o era com o
impacto que poderiam causar atos de concentraÃ§Ã£o ou outros grandes negÃ³cios. Hoje, o foco Ã© o
combate a prÃ¡ticas nocivas, cartÃ©is, exclusÃ£o do concorrente do mercado, enfim, a prÃ¡tica mais
imediata. O Brasil estÃ¡ mais maduro com relaÃ§Ã£o ao Direito da ConcorrÃªncia. Temos muitos
processos em curso e cooperaÃ§Ã£o internacional.

ConJur â?? Como essa maturidade beneficia o empresÃ¡rio?

JosÃ© Del Chiaro â?? O mercado brasileiro evoluiu com a abertura dos portos e, na mesma velocidade,
a indÃºstria se expandiu. O Brasil estÃ¡ ganhando dinÃ¢mica comercial e o empresariado brasileiro
estÃ¡ aprendendo a ser global. O Direito Antitruste Ã©, talvez, a ferramenta mais importante para que
ele possa se defender dentro e fora do paÃs de prÃ¡ticas que o impeÃ§am de concorrer. O Direito
Antitruste nÃ£o protege apenas o consumidor, mas especialmente o empresÃ¡rio. Por isso, tem de ser
usado como uma poderosa ferramenta de defesa do mercado. O combate do truste protege
principalmente o mercado.

ConJur â?? Nesse combate, qual Ã© o papel do Cade?

JosÃ© Del Chiaro â?? O Cade Ã© uma autarquia politicamente independente para cumprir a defesa do
livre comÃ©rcio. E o Cade tem lutado por essa independÃªncia. Vejo isenÃ§Ã£o nos julgamentos,
feitos por pessoas tÃ©cnicas que buscam decisÃµes acertadas.
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ConJur â?? O Cade ganhou mais autonomia, em 1994, quando foi transformado em autarquia 
pela Lei 8.884. Em que contexto surgiu essa lei?

JosÃ© Del Chiaro â?? Surgiu durante o governo Itamar Franco. Ele estava aborrecido com o aumento
dos preÃ§os dos medicamentos e queria encontrar um jeito de barrar isso. Por isso, acelerou a
aprovaÃ§Ã£o da lei antitruste, mas se equivocou sobre a sua finalidade. Para Itamar Franco, a
legislaÃ§Ã£o seria um instrumento de controle de preÃ§os. Naquela Ã©poca, nÃ£o havia o
entendimento de que os preÃ§os seriam equilibrados pela livre concorrÃªncia e que isso seria um
processo de longo prazo.

ConJur â?? Qual Ã© a competÃªncia do Cade?

JosÃ© Del Chiaro â?? O Cade julga todas as operaÃ§Ãµes que possam prejudicar o mercado, como
grandes atos de concentraÃ§Ã£o. Os processos sÃ£o levados a ele pela Secretaria de Direito
EconÃ´mico [Ã³rgÃ£o do MinistÃ©rio da JustiÃ§a], responsÃ¡vel por fazer a investigaÃ§Ã£o
administrativa. Durante o processo, nada impede que haja uma negociaÃ§Ã£o entre a empresa e a SDE.
A Secretaria pode encontrar uma operaÃ§Ã£o que seja discriminada pelo Cade, como venda casada, e
mandar a empresa parar com a prÃ¡tica, sem necessidade de puniÃ§Ã£o.

ConJur â?? Existem critÃ©rios objetivos para saber quais concentraÃ§Ãµes devem ser 
analisadas?

JosÃ© Del Chiaro â?? Em tese, existem. A empresa tem de ter um faturamento de, pelo menos, R$ 400
milhÃµes. A SÃºmula 1 do Cade diz que tem de ser considerado apenas o faturamento dentro do
territÃ³rio nacional. Com isso, a atuaÃ§Ã£o do Cade ficou mais restrita. Mas, amanhÃ£, com a
mudanÃ§a dos conselheiros a sÃºmula pode ser revista, como acontece nos tribunais. Outro critÃ©rio
Ã© quando a fusÃ£o concentra 20% do mercado relevante. AlÃ©m desses critÃ©rios objetivos, o
governo tem de ter sensibilidade para verificar se, mesmo que nÃ£o tenha 20% de participaÃ§Ã£o no
mercado nem R$ 400 milhÃµes de faturamento, a operaÃ§Ã£o pode trazer algum dano para a
concorrÃªncia.

ConJur â?? O poder de barganha do grande consumidor â?? o intermediÃ¡rio que venderÃ¡ para 
o varejista â?? Ã© levado em conta nas fusÃµes?

JosÃ© Del Chiaro â??Ã? sim. Mas os casos sÃ£o sempre analisados individualmente. NÃ£o hÃ¡ receita
geral porque nÃ£o existem sequer duas operaÃ§Ãµes semelhantes. O momento econÃ´mico, histÃ³rico
e mundial de cada operaÃ§Ã£o, por mais parecidas que sejam as empresas, jÃ¡ determina a diferenÃ§a.
O Cade olha a eficiÃªncia que vai gerar a operaÃ§Ã£o e o seu impacto no mercado. A empresa precisa
estar forte para poder concorrer no mercado externo. Isso tambÃ©m Ã© levado em conta, desde que
nÃ£o prejudique o mercado interno.

ConJur â?? Ã? a empresa a responsÃ¡vel por comunicar a operaÃ§Ã£o de fusÃ£o ao Cade?

JosÃ© Del Chiaro â?? Sim. E se nÃ£o fizer isso, pode correr risco de a operaÃ§Ã£o ser vista como
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prejudicial ao mercado. Se a empresa leva a questÃ£o antes para anÃ¡lise, fica sabendo se pode ou nÃ£o
fazer determinada operaÃ§Ã£o e se previne de riscos.

ConJur â?? Quais sÃ£o os riscos?

JosÃ© Del Chiaro â?? A empresa pode fazer a operaÃ§Ã£o e nÃ£o comunicar. Mas, quando for
comprar outra, por exemplo, tem de notificar a operaÃ§Ã£o passada. Se for considerada abusiva, pode
ser multada. Ainda nÃ£o vi nenhuma empresa ser obrigada a desfazer nenhum negÃ³cio porque deixou
de avisar o Cade, mas talvez porque nÃ£o tenha acontecido algo tÃ£o grave ainda.

ConJur â?? Quando um cartel Ã© detectado, a puniÃ§Ã£o Ã© sÃ³ administrativa ou criminal 
tambÃ©m?

JosÃ© Del Chiaro â?? Ã? muito difÃcil ser sÃ³ administrativa. Tem a possibilidade de leniÃªncia, mas
isso Ã© bastante questionÃ¡vel. Neste caso, o promotor pÃºblico e a SDE fazem um acordo com o
leniente para que ele possa fazer a denÃºncia. Com isso, em tese, ele tem a sua pena reduzida e atÃ©
excluÃda. Mas nÃ£o hÃ¡ jurisprudÃªncia que diz que a empresa leniente ou o empresÃ¡rio leniente
estÃ£o liberados de aÃ§Ã£o civil de consumidores por causa dos prejuÃzos que a operaÃ§Ã£o causou
no mercado. AlÃ©m disso, se o acordo foi feito pelo MinistÃ©rio PÃºblico de um estado, nada impede
que o promotor de outro estado tambÃ©m atingido peÃ§a a condenaÃ§Ã£o. NÃ£o sei atÃ© que ponto
a leniÃªncia Ã© absoluta. Qualquer empresa que for condenada por cartel poderÃ¡ responder
judicialmente pelos danos que causou aos seus clientes, embora aqui no Brasil nÃ£o tenha havido casos
de consumidor processando empresa por cartel.

ConJur â?? Como o senhor avalia o trabalho do Cade na defesa da concorrÃªncia?

JosÃ© Del Chiaro â?? Ã? bom. Mas, pela importÃ¢ncia que o Ã³rgÃ£o ganhou, teria de ter uma
estrutura melhor para combater com mais eficÃ¡cia e rapidez cartÃ©is e abuso de poder. As verbas
arrecadadas com multas, por exemplo, poderiam ficar para o Ã³rgÃ£o, e nÃ£o serem revertidas para o
fundo de interesse difuso. A destinaÃ§Ã£o da multa a esse fundo causa confusÃ£o tambÃ©m no que
diz respeito ao poder do Cade de discutir os valores em juÃzo, porque a legitimidade do Conselho para
um eventual acordo pode ser questionada. A legislaÃ§Ã£o deveria prever quem tem o poder de reduzir a
multa: o Cade ou o fundo destinatÃ¡rio. E que o prÃ³prio Cade passasse a ser o destinatÃ¡rio do
dinheiro para poder aplicÃ¡-lo em uma estrutura prÃ³pria e criar uma carreira de funcionÃ¡rios
concursados.

ConJur â?? Discute-se hoje o poder do Cade de aplicar correÃ§Ã£o monetÃ¡ria nas multas Ã s 
empresas.

JosÃ© Del Chiaro â?? A Procuradoria do Cade entende que pode cobrar correÃ§Ã£o monetÃ¡ria. Eu
entendo que nÃ£o, por dois motivos. O primeiro Ã© porque nÃ£o existe mora, afinal o tempo do
processo nÃ£o pode ser visto como mora. O segundo porque, depois que os tribunais derrubaram a
aplicaÃ§Ã£o da Selic, o Cade a substituiu por outro Ãndice. No meu entendimento, o Cade nÃ£o pode
definir algo cuja competÃªncia Ã© privativa do Congresso Nacional.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 4
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/09/2006



ConJur â?? Quais sÃ£o os limites da investigaÃ§Ã£o na esfera administrativa?

JosÃ© Del Chiaro â?? Desde que com autorizaÃ§Ã£o judicial, pode ser feita atÃ© escuta telefÃ´nica e
busca e apreensÃ£o de documentos.

ConJur â?? As provas obtidas no processo administrativo sÃ£o consideradas pelo JudiciÃ¡rio?

JosÃ© Del Chiaro â?? O procedimento administrativo e as provas colhidas sÃ³ nÃ£o sÃ£o aceitos pelo
JudiciÃ¡rio se for constatado abuso, ou seja, se o devido processo legal nÃ£o foi respeitado. Nestes
casos, existem dois riscos: ter de refazer tudo de novo (oitiva de testemunhas, apreensÃµes, etc.) e de o
crime prescrever.

ConJur â?? Quanto tempo demora para ter soluÃ§Ã£o um processo no Cade?

JosÃ© Del Chiaro â?? TrÃªs anos, no mÃ¡ximo. JÃ¡ no JudiciÃ¡rio, nÃ£o dÃ¡ para prever.
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